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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de assessoria e 

patrocínio judiciário sob a forma de bolsa de 1200 horas. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições que regem o Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 

de janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

f) Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 
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Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª – Obrigações referentes ao tratamento de dados pessoais  

O adjudicatário assegura que cumpre com a legislação de Proteção de Dados Pessoais, nomeadamente 

com o Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais (RGPD – Regulamento (EU) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016) e, em particular: 

a) Assegura que os seus colaboradores autorizados a tratar dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade, nos termos do RGPD; 

b) Assegura que, no âmbito dos serviços a prestar, objeto do presente contrato, adota e cumpre 

integralmente as exigências e medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD; 

c) Assegura a capacidade de prestar a necessária assistência à Entidade Adjudicante no sentido de 

permitir que este cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo 

em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso do titular 

aos seus dados pessoais, direito de retificação e direito ao apagamento dos dados, sem prejuízo 

da necessidade da sua conservação, durante o prazo, legalmente fixado ou por esses serem 

necessários em processo judicial ou em execução de norma especial; 

d) Garante mecanismos de notificação efetivos em caso de violação de dados pessoais; 

e) Garante capacidade para nos termos da alínea g) do artigo 28.º do RGPD, apagar ou devolver 

todos os dados pessoais à Entidade Adjudicante, consoante a sua escolha, depois de concluída a 

prestação de serviços objeto do contrato e decorrido o prazo para a sua conservação. 

Cláusula 6ª - Prazo prestação de serviços  

1. A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada no período de 36 

meses ou e /ou até se esgotar a quantidade de horas adjudicadas, com inicio após a data de 

envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

Cláusula 7ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário  

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Divisão de 

Contencioso) através do gestor do contrato conforme cláusula 11ª deste caderno. 
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2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 8ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

Cláusula 9ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 10ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 778/DCP/2022 – Aquisição de serviços de assessoria e patrocínio judiciário 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

7 

 

Cláusula 11ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 12ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. O preço a que se refere o n.º 1 corresponderá a um valor determinado pela aplicação do(s) 

preço(s) unitário(s) constante(s) da proposta.  

4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 13ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 119.832,00 (cento e dezanove 

mil oitocentos e trinta e dois euros). 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta o valor /hora em processos anteriores 

do mesmo tipo. 

Cláusula 14ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março 
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e o constante no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na versão atualizada pelo Decreto-Lei 

n.º99/2015, de 02 de junho. 

 

2. As faturas deverão ser preferencialmente submetidas de forma desmaterializada sob tecnologia 

Electronic Data Interchange (E.D.I.) no portal de faturação eletrónica da Saphety, ou em caso de 

impossibilidade de usar este método poderão ser enviadas via mail para drcd@cm-cascais.pt . 

3.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 15ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 15ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 16ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

mailto:drcd@cm-cascais.pt
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7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte da Câmara Municipal  

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 

contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 18ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 
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2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 19ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 
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5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 20ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 21ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 22ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 23ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 24ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 25ª - Especificações técnicas 
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Aquisição de serviços de patrocínio judiciário através de uma bolsa de 1200 horas, no âmbito dos 

seguintes processos judiciais assegurando a continuidade da defesa do Município nos processos em curso, 

conforme lista abaixo indicada e em novas ações em que haja necessidade de contratar serviços para 

patrocinar o Município de Cascais e/ou os titulares dos seus órgãos e agentes. 

 

Proc. Nº. Autor Pedido 

150/19.0 Besnt Taf 
Sintra             
Passou para Cascais 
procº 
3393/19.2T8CSC 

CARIZ – PROMOÇÃO 
IMOBILIÁRIA, LDA 

Ação administrativa ser julgada provada e 
procedente a fim de ser cancelada a inscrição 
hipotecária sobre o lote 9 com a descrição predial nº 
12195/20070517 na 2ª Conservatória do Registo 
Predial de Cascais, registado pela ap. 1637 de 

2012/07/30 em nome do Município de Cascais; 
condena-se o réu a reconhecer quanto vem 
peticionado e será declarado. Campos Velho – 
Alcabideche 

1791/15.0T9CSC CLEMENTE ALVES Difamação 

1436/14.5BESNT-

T.A.F.S. 

C.M.C. c/ODIVEL – LAR 

– SOCIEDADE DE 
CONSTRUÇÕES, Ldª. 

Ação Administrativa, com o fim de ser declarada a 

nulidade do protocolo celebrado em 27 set. 1994, 
(no qual o A. prometeu à R. efetivar, no prazo 
máximo de 4 meses contados daquela data, a dação 
em pagamento “de um terreno considerado pelas 
partes de valor equivalente, quanto à localização, à 
do terreno sito na Rua das Acácias, nº. 9 – Monte 
Estoril, e em que seja autorizada a área de 

construção 2000m2”) com efeitos retroagidos à data 
da sua celebração.  

3/18.9BESNT ELEVOLUTION - 

ENGENHARIA SA. 

Acção administrativa para que seja anulado ou 

declarado nulo o acto administrativo praticado pelo 
réu, através dos seus titulares de órgãos e de 
accionamento da caução prestada pela autora, 
através do pedido de pagamento do montante global 
de € 250.000,00 ao réu; seja condenado a restituir à 
autora o montante que terá recebido e pagamento 
dos juros vencidos, reembolsar a autora dos 

montantes pela mesma despendido. urbanização 
campos velhos, em Alcabideche – alvará 1377/2007. 

2150/17/DCNFLVT INSTITUTO DE 

CONSERVÇÃO DA  
NATUREZA E DAS 
FLORESTAS 

Processo de contraordenação nº 

2150/2017/DCNFLVT, contra a C.M.C., com base no 
Auto de Noticia nº 22/2017 SD-nº 30769, datado de 
21/09/2017, pela construção de uma estrada 
alcatroada, na qual já existia um caminho de terra 
batida, que com o alargamento do caminho 

procedeu à alteração da morfologia do solo e com 
destruição de coberto vegetal. O caminho tem 

acesso à rua do Amor e rua da Paz, Biscaia, em 
Alcabideche. 
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134/19.8 Besnt JOSÉ AUGUSTO 
CARTAXO NICO 

Ação Administrativa para reconhecimento do direito 
requerido de licenciamento de todas as construções 
que integram o estabelecimento de lavagem de 
automóveis, sito na propriedade designada por 

Quinta do Casal Queimado, situado na Estrada da 
Malveira da Serra, nº 228, em Cascais 

350/13.6BESNT - 
T.A.F.S. 

LENA ENGENHARIA e 
CONSTRUÇÕES, S.A. 

Ação Admnisitrativa Comum, com o fim de ser 
condenado o réu ao pagamento de € 2.247.774,78, 
a título de vários prejuízos sofridos pela autora no 

âmbito do processo de obra nº. 4.11.5.24 - 
Empreitada de Acessibilidade ao Novo Hospital de 
Cascais.    

87/1998 - TFMCC                                   

3654/02-7; 

909/14.4T8OER 

LUIS AGUIAR DE 

MATOS 

Ação de execução para prestação de facto, com fim 

a desobstruir o caminho que bordeja o prédio onde 

se encontra instalado o aterro sanitário e o prédio do 
recorrente 

22/02 - T.A.C.L. ODIVEL-LAR - SOC. 

CONSTRUÇÕES, Ldª 

Acção Decl. Condenação - Entregar à A. um terreno 

com valor equivalente ao prédio sito na Rua das 
Acácias n.º 9, Monte Estoril e pagar uma 
indemnização a fixar em sentença 

22-B/2002 - T.A.C.L. 

- 4ª U.O. 

ODIVEL-LAR - SOC. 

CONSTRUÇÕES, Ldª 

Execução para pagamento de custas de parte 

referente ao Processo 10547/74 e Processo 1264/92 
do prédio sito na Rua das Acácias, nº 9 Monte 
Estoril, inscrito sob os arto 38 e 657 de acordo com 
sentença de  93,02,25 que considerou ilegal o ato 
praticado pelo Vereador  do Urbanismo 92,04,03.    - 

Cx. 10977-B, Procc. 698/95 CX 10977 e N/Procº 853 
e 711 Pasta 114. 

22-C/2002  ODIVEL-LAR - SOC. 
CONSTRUÇÕES, Ldª 

Incidente de liquidação, das indemnizações fixadas 
na Sentença do TACL de 2012/07/30 e no Acórdão 
do STA de 18/12/2013 

22-D/2002 TACL ODIVEL-LAR - SOC. 

CONSTRUÇÕES, Ldª 

Incidente de liquidação, com pedido de condenação 

do município de Cascais ao pagamento das 
indemnizações devidas à R. de acordo com as 
decisões constantes na Sentença do TACL de 
2012/07/30 e no Acórdão do STA de 18/12/2013 

1544/18.3T8CSC TAZMINI SADR - Exp. 
Imp. E Exploração de 
Industria Hoteleira, Lda 

Ação de procº comum, deve ser anulado o acordo de 
revogação celebrado com o Municipio, em 1 de 
outubro de 2015, repondo em vigor o contrato de 
arrendamento de que a titular 

1322/18.0BESNT Orbitur Intercâmbio de 
Turismo, S.A. 

Ação Administrativa de impugnação de ato 
administrativo (artigo 115º do RJEU)-com o fim de 

ser declarado nulo o despacho do sr. Presidente da 

CMC, no que se refere às obras de beneficiação 
executadas pela Autora no Parque de campismo 
Areia/Guincho  
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1322/18,0BESNT-A 
TAF SINTRA 

Orbitur Intercâmbio de 
Turismo, S.A. 

Providência Cautelar a fim de ser decretada a 
suspensão de eficácia do acto Administrativo - 
(artigo 115º do RJUE) - ser declarado nulo o 
despacho do sr. Presidente da CMC, no que se refere 

às obras de beneficiação executadas pela Autora no 
Parque de campismo Areia/Guincho  

5725/18.1T9CSC Sr. Presidente Queixa-crime - jornalista Valdemar Perdigoto 

3496/19.3T8CSC              

613/21.7BESNT 

MOTORPASSION, LDA. Ação de processo comum a qual deverá ser julgada 

procedente, por provada e em consequência, ser o 
réu condenado a pagar à A. a quantia de 
270.613,25€, a título de indemnização pelo 
incumprimento do contrato com esta celebrado e 
que o procedimento cautelar pendente 

(14700/19.8T8LSB.), seja apensado aos presentes 

autos. 

1115/14.3T8CSC C.M.C. c/ MARIA DA 

GLÓRIA OLIVEIRA E 
OUTROS 

Expropriação das parcelas de terreno nº 31. 32, 33, 

no âmbito da obra da Estrada Nacional 247/5, com a 
área total de 762 m2, parte do artigo Rústico nº 
627, Secção 40, situado no Lugar de Tires, Freguesia 
de São Domingos de Rana. 

1345/19.1BESNT  ISLAM JAKARIYA Ação administrativa a fim de ser anulado o ato 

praticado pela C. M. C. em 23/07/2019, por proposta 
do Sr. Ver. Nuno Piteira Lopes, que restringiu o 
horário do estabelecimento do Autor, sito na Av. 
Aida, Arcadas do Parque Poente, nº 23 e 24 - Estoril 

112/20.4T8PRT- T. J. 

C. PORTO 

CARIZ - PROMOÇÃO 

IMOBILIÁRIA, LDA. 

Ação de processo comum a fim de ser declarado que 

o contrato de cessão de créditos do A. Com o BANIF 
e parcialmente inexistente e nulo, que o 1º e o 17º 

réus deveram ser obrigados a restituírem e a 
entregarem as garantias bancárias à Autora. Serem 

o 18º e 19º réus condenados solidariamente a 
pagarem á Autora a quantia de 364.290.81€, 
acrescido de juros moratórios a contar da data da 
citação à taxa comercial e até efetivo integral 
pagamento.  

793/20.9BESNT 

TAFS UO3 

Comibar Atividades 

Hoteleiras LDA. 

Ação Administrativa na qual a Autora pede a 

anulação da decisão de revogação de cedência a 
titulo precário e a condenação no pagamento de 
uma indemnização pela realização de benfeitorias 
necessárias e/ou enriquecimento sem causa em 

valor a apurar em liquidação de sentença. 

896/20.0BESNT UO3 Ana Paula Teixeira 
Pires Cardoso 

Ação Ad. na qual a A.pretende indemnização pelos 
danos ocorridos no acidente de 3 de Novembro de 

2018, na Rua das Romanzeiras, nº209 em Cascais, 
devendo a ação ser julgada procedente e em 

consequência a R. condenada a pagar a quantia de 
1.247.399,64€ por danos patrimoniais e não 
patrimoniais acrescida de pag. de procuradoria 
condigna, juros legais, desde a citação até ao 
integral pagamento e custas 
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471/21.1BESNT Natália Mª Lima Pires 
Fiorellini Bernardis 

Ação administrativa em que requer que a presente 
ação seja julgada procedente, por provada e, 
anulado o ato administrativo do despacho do Sr. 
Presidente, de 3/11/2020, que aprovou a cessação 

ilegal do prédio sito na Estrada de Sintra, nº 421 
(casa 4), em Cascais e ordenou a notificação dos 
ocupantes no prazo de 90 dias, tudo com as legais 
consequências. Solicita indemnização, caso o 
Tribunal não entenda como procedente, acrescida de 
juros. Mais requer seja a CMC condenada a restituir 
o valor das benfeitorias executadas pelo A.  

665/21.0BESNT - 
TAF SINTRA 

C.M.C. c/ALBERTINO 
DOS SANTOS 
ANTUNES DE SOUSA 

Ação Administrativa de Condenação com o fim de 
declarada a cessação do contrato de arrendamento 
celebrado entre o Autor e o Réu em 15.11.1988; 

deve o Tribunal declarar que os Réus não se 
encontram em situação de carência habitacional e 
como tal devem os Réus ser condenados a entregar 
ao Autor o imóvel sito na Avenida Piemonte, nº. 
150, Amoreira, devoluto e desocupado de pessoas e 
bens. Valor: € 30.000,01 

6618/18.8T9CSC Ministérios Publico (e 
outros) v/ Presidente 

da C.M.C. 

Abertura de processo de instrução contra o 
Representante do Município e Funcionários, relativo 

a crime de usurpação de coisa imóvel, crime de 
alteração de marco, duas contraordenações 
ambientais, uma contraordenação de alteração de 
uso de terrenos e uma contra ordenação por 
destruição do comerto vegetal para a construção da 
Variante de Caparide 

1001/21.0BESNT - 
UO3 

JOÃO AFONSO VIEIRA 
MONIZ GALVÃO (E 
OUTROS) V/S 
MUNICIPIO DE 

CASCAIS 

Ação administrativa em que requer que a presente 
ação seja julgada procedente, por provada e, 
anulado o ato administrativo que deferiu o Proc. de 
licenciamento de obras de Edificação SPO 

2623/2020, por violação dos artºs 61, 62, 63, 65 e 
71º do PDM de cascai. Anulado o ato adm. que 
deferiu o Proc. SPO 2623/2020, por violação do artº 
20º do RJUE. Av. General Carmona, 125- Estoril.  

336/22.0BESNT - UO 
3 

JOSÉ AUGUSTO 
CARTAXO NICO V/S 
MUNICIPIO DE 

CASCAIS 
CONTRAINTERESSADO 
- ESTAMPABRILHO, 
MANUTENÇÃO DE 
VEÍCULOS 

AUTOMÓVEIS, LDA 

Ação Adm. Em que requer que o despacho de 
04/02/2022 do sr. Presidente da Câmara, seja 
declarado nulo, por não se ter pronunciado sobre os 

fundamentos invocados pelo A., em sede de 
audiência prévia; seja anulado por violação do 
princípio de confiança do artº 10 do CPA; seja 
declarado inválido e ineficaz relativamente ao A. na 
medida em que lhe impõe demolição ou remoção dos 

equipamentos, que não são sua pertença; seja o 
despacho anulado por não se verificarem a 

ilegalidades mencionadas, e seja o Réu condenado a 
reconhecer o direito de continuar no local a exercer 
a atividade em causa, e manter as construções e 
equipamento ali existentes. - Quinta do Casal 
Queimado - Estrada da Malveira da Serra, em 
Cascais. 
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901/14.9T8CSC Mª da Glória Oliveira e 
outros 

Expropriação 

3241/16.5T8CSC Mª José Justiniano 

Nunes e outros 

Expropriação - redução de caução 

3242/16.3T8CSC Abílio Neves Moreira e 

outros 

Expropriação - redução de caução 

3245/16.8T8CSC Eleano Teixeira e 
outros 

Expropriação - redução de caução 

4113/17.1T9CSC Procuradoria-Geral da 
República-DIAP 2ª 
Secção 

Queixa-crime 

8070/17.6T9CSC Procuradoria-Geral da 

República-DIAP 2ª 
Secção 

Queixa-crime 

242/18.2T9CSC Procuradoria-Geral da 
República-DIAP 2ª 
Secção 

Queixa-crime 

 

 

 


